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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA - IPREMED E A EMPRESA 
GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS. 
 
CONTRATO Nº 03/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2024 
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 01/2024 
DELIBERAÇÃO SUPERIOR: 24/10/2024 

 
CONTRATANTE:  IPREMED – Instituto de Previdência do Município de Medianeira, 

pessoa jurídica de direito público interno, regularmente inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 07.902.410/0001-77, com sede e foro nesta Cidade 
e Comarca de Medianeira, Estado do Paraná, Avenida José Callegari, 
647, 4º Andar, Bairro Ipê, Paço Municipal, CEP 85884000, neste ato 
representado pela sua Diretora Presidente em pleno exercício, a Sra. 
Marta Regiana Ribeiro Fracaro, brasileira, residente e domiciliada em 
Medianeira-PR portadora do RG nº 6.804.815-0/PR, CPF nº 
021.861.319-94, e  

 
CONTRATADO(A): GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM 

SERVICOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede à RUA João 
Pessoa, nº 1183, Bairro Velha, na cidade de Blumenau/SC, inscrita no 
CNPJ sob nº 00.165.960/0001-01, neste ato representada pelo Sr. 
Marcelo Ferreira Chaves de Oliveira Lima, portador do RG nº 6731488 
SSP/SC e inscrito no CPF/MF nº 797.574.807-20. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de atualização e 

manutenção do sistema de gestão pública existente nesta administração, que segue abaixo 

descrito: 

FORNECEDOR: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM 
SERVICOS  
CNPJ Nº: 00.165.960/0001-01 

Sistemas Quant. 
Mês 

Valor 
mensal 

Valor Total 

Govbr CP - Contabilidade Pública 3 R$ 416,21 R$ 1.248,62 

Govbr GP - Gestão de Pessoal 3 R$ 416,21 R$ 1.248,62 

Govbr GP - Atos Legais e efetividade 3 
R$ 122,41 R$ 367,22 

Govbr GP - Gestão de Pessoal Contra cheque 
online (PS) 

3 
R$ 845,09 R$ 2.535,27 

Govbr GP – Esocial Adequação 3 R$ 409,49 R$ 1.228,47 

Govbr GP – Esocial Comunicador 3 R$ 713,02 R$ 2.139,07 

Govbr IA - Informações automatizadas 3 R$ 122,41 R$ 367,22 

Govbr PL - Planejamento LOA 3 R$ 122,41 R$ 367,22 

Govbr PP - Patrimônio Público 3 R$ 489,66 R$ 1.468,97 

Govbr RF - Responsabilidade Fiscal 3 R$ 122,41 R$ 367,22 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  A
LE

X
A

N
D

R
O

 D
E

 M
A

R
Q

U
E

, M
A

R
T

A
 R

E
G

IA
N

A
 R

IB
E

IR
O

 F
R

A
C

A
R

O
 e

 G
O

V
E

R
N

A
N

Ç
A

B
R

A
S

IL
 S

/A
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 E

 G
E

S
T

Ã
O

 E
M

 S
E

R
V

IÇ
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ed
ia

ne
ira

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

A
9-

84
C

0-
19

7F
-D

A
B

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
C

A
9-

84
C

0-
19

7F
-D

A
B

3



  

2 

Govbr ST - Tesouraria 3 R$ 531,60 R$ 1.594,79 

Govbr TB - TransparênciaBrasil 3 R$ 400,99 R$ 1.202,97 

Total Mensal  R$ 4.711,88 R$ 14.135,66 

Hora de Atendimento Técnico – sob demanda 10 horas R$ 140,00 R$ 1.400,00 

Valor do KM deslocamento "atendimento 
excedentes 

200 km 2,40 R$ 480,00 

TOTAL GLOBAL R$ 16.015,66 
 

1.2. A CONTRATADA se declara em condições de prestar serviços em estrita 

observância com o acordado em edital, e, na documentação levada a efeito pelo processo 

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 01/2024. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 

documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, 

termo de dispensa, especificações, memoriais e proposta da proponente vencedora, parecer 

de julgamento e legislação pertinente à espécie.  
2.2. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de 

seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os 

mesmos às normas da Lei nº 14.133/2021 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui 

estabelecidas. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias contados a partir da data de 11 de 

novembro de 2024, ficando sua vigência findada na data de 10 de fevereiro de 2025, 

podendo ser prorrogado por iguais períodos, limitado a 12 (doze) meses, conforme art. 75, 

VIII da Lei 14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1.  O VALOR GLOBAL: para a execução do objeto deste contrato será de R$ 
16.015,66 (Dezesseis mil quinze reais e sessenta e seis centavos) daqui por 

diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, sendo que nos valores acima 
descritos já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação.  

4.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento da importância contida nesta cláusula 

correrá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária seguinte: 

13.001.09.272.0027.2.121.3.3.90.40.00.00 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. O Pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, da seguinte maneira:  
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a) O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em até 30 (trinta) dias 

após as entregas das faturas e documentos pertinentes devidamente protocolados, as quais 

deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela Secretaria, para a 

liberação do pagamento dos serviços prestados. 

5.2. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta 

será devolvida à licitante para as devidas correções. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a PRESTAR SERVIÇOS, conforme previsto no Termo de 

Referência, após a assinatura do presente contrato. 

6.2. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta 

comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a 

contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não 

do alegado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste Contrato, será feita pela 

CONTRATANTE, através da Diretoria Administrativa e Financeira.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Além das naturalmente decorrentes do TERMO DE REFERÊNCIA, incumbirá ao 

contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das naturalmente decorrentes do TERMO DE REFERÊNCIA, a Contratada fica 

obrigada a manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no TERMO DE DISPENSA POR 
JUSTIFICATIVA Nº 01/2024; 

9.2. Registrar e manter registrados todos os seus empregados, inclusive em CTPS, nos 

termos dos artigos 29 e 41 da CLT, exigindo o mesmo procedimento dos empreiteiros e 

eventuais parceiros em relação aos trabalhadores contratados, as cláusulas abaixo aplicam-

se também aos empregados uma vez observada a responsabilidade solidária. 

9.3. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste 

Contrato.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  
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10.1. Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

10.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia 

consecutivo de atraso em relação ao prazo de prestação dos serviços; 

b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA, 

por ação, omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste 

instrumento;  

10.4. Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que 
terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.  
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  
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11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 

12.2. A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objeto deste contrato, ficando 

impossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de autorização 

expressamente firmado para esse fim e contendo as obrigações que a CONTRATADA e/ou 

subcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo ser rescindido de pleno direito, ficando 

a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

do contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas 

contratuais, serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a 

legislação pertinente.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  A
LE

X
A

N
D

R
O

 D
E

 M
A

R
Q

U
E

, M
A

R
T

A
 R

E
G

IA
N

A
 R

IB
E

IR
O

 F
R

A
C

A
R

O
 e

 G
O

V
E

R
N

A
N

Ç
A

B
R

A
S

IL
 S

/A
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 E

 G
E

S
T

Ã
O

 E
M

 S
E

R
V

IÇ
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ed
ia

ne
ira

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

A
9-

84
C

0-
19

7F
-D

A
B

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
C

A
9-

84
C

0-
19

7F
-D

A
B

3



  

6 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, 

bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, desde 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas pela via 

administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Medianeira, 

Estado do Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 
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7 

E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente Contrato, de acordo com o artigo 90, da Lei nº 14.133/2021, o qual, depois de lido 

e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes, pelas testemunhas abaixo 

nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

Medianeira-PR, 01 de novembro de 2024. 

 

 

 
Marta Regiana Ribeiro Fracaro 
Diretora Presidente do IPREMED 

 

 
Marcelo Ferreira Chaves de Oliveira Lima 

GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS  
 
 
 

 
TESTEMUNHA 
Alexandro de Marque 
CPF nº: 96856068972 
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